
 

 
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  C a m i n h a 

Ata 23/16 de 10/08/2016 
 

 

1

 

ATA NÚMERO 23/16 DA REUNIÃO 

EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE CAMINHA REALIZADA 

NO DIA 10 DE AGOSTO DE 2016. 

 

Aos dez dias do mês de agosto do ano dois mil e dezasseis, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de LUIS MIGUEL 

DA SILVA MENDONÇA ALVES e com a presença dos Senhores Vereadores 

GUILHERME CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS, RUI ANTÓNIO DE O LIVEIRA 

FERNANDES, FLAMIANO GONÇALVES MARTINS, LILIANA SOFI A BOUÇA DA 

SILVA e VANDA MARIA DA CUNHA PÊGO. 

 

Não esteve presente o Senhor Vereador RUI PEDRO TEIXEIRA FERREIRA DA 

SILVA , cuja falta foi justificada. 

 

Iniciada a reunião, às 15:00 horas, pelo Senhor Presidente Luís Miguel da Silva 

Mendonça Alves foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Presidente  cumprimentou os presentes e disse que esta reunião 

extraordinária foi convocada para abordar uma temática fundamental e estrutural 

para o Concelho de Caminha, a Revisão do Plano Diretor Municipal de Caminha 

(PDM). 

 

PROPOSTA N.º 1 – ABERTURA DO PERÍODO DE DISCUSSÃO P ÚBLICA DA 

PROPOSTA DE REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL E SU SPENSÃO DE 

PROCEDIMENTOS; 
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Considerando que:  

1- O atual Plano Diretor Municipal (PDM) de Caminha, ratificado pela Resolução 

do Conselho de Ministros nº 158/95 de 21 de setembro, publicada no Diário 

da Republica- I Serie- B, nº 276 de 29 de novembro de 1995, encontra-se em 

vigor há mais de vinte anos.  

2- A 13 de fevereiro de 2006 foi deliberado proceder à sua Revisão e aprovados 

os respetivos Termos de Referência, e, em junho de 2007, a elaboração da 

proposta foi adjudicada, a uma equipa externa. 

3- A primeira reunião da Comissão de Acompanhamento do PDM(CA) foi 

realizada a 20 de setembro de 2007, sendo a 9 de julho de 2010 realizada 

nova reunião da CA para apresentação dos Estudos de Caracterização e 

Definição do Âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica- (Relatório de 

Fatores Críticos para a Decisão- FCD); 

4- Os trabalhos prosseguiram, entretanto, procurando corresponder aos 

pareceres das entidades da CA e esboçando uma proposta preliminar para 

suporte à Delimitação da REN e RAN; 

5- Em maio de 2012 a equipa interna é envolvida no processo de Revisão, tendo 

sido adotada nova base cartográfica, bem como suporte da informação em 

Sistema de Informação Geográfica (de acordo com o Decreto Regulamentar 

nº 10/2009) e realizadas múltiplas reuniões setoriais, nomeadamente com a 

AFN e ICNB (no âmbito da transposição do PROF- AM e da transposição do 

PSRN2000, para a escala do PDM); 

6- A Resolução do Conselho de Ministros nº 81/2012 de 20 de setembro de 2012 

(publicada no Diário da Republica n- 192- I série de 3 de outubro de 2012), 

estabelecendo um regime transitório para a delimitação da REN, 

desencadeou os procedimentos necessários para que delimitação da REN no 

âmbito da Revisão do PDM se pudesse enquadrar nesse Regime Transitório; 
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7- A 8 fevereiro de 2013 a proposta de REN é apresentada à CREN e, após as 

reuniões de concertação de 25 junho de 2013, 24 março de 2014 e 16 de 

março de 2014, é aprovada pela portaria 175/2016 de 22 de junho;  

8- Foram promovidas, entretanto, outras reuniões setoriais, nomeadamente com 

a DRAPN, ICNF, APA e REFER;  

9- O acompanhamento da Proposta de Revisão do PDM culminou com a última 

reunião plenária da comissão consultiva, em conferência procedimental, a 07 

de julho de2016, tendo sido transpostas para a respetiva ata as posições das 

entidades que compõem a comissão consultiva e se pronunciaram sobre a 

Proposta.  

10-  Das 25 entidades que integram a comissão consultiva, 3 delas emitiram 

parecer desfavorável, nomeadamente a Direção Regional da Cultura do Norte 

(DRCN), o Instituto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF) e a 

Direção Geral do Território (DGT). 

11-  Neste contexto a Camara Municipal de Caminha promoveu de imediato a 

concertação com as entidades em causa que, após terem sido introduzidas 

na Proposta as alterações resultantes dessa concertação, alteraram o sentido 

da sua posição, atestando a conformidade com os instrumentos de gestão 

territorial de ordem superior e o cumprimento das normas legais e 

regulamentares em vigor; 

12-  Para alem destes pressupostos acima referidos, algumas entidades, 

nomeadamente a DRCN e a DGT sugerem ainda o aperfeiçoamento em 

matérias de reduzida relevância e da exclusiva competência da câmara 

municipal, não colidindo com as modificações a introduzir, com outras 

disposições do plano. 

13-  Na sequencia dos pareceres emitidos, e de acordo com o Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), a CCDR emitiu o parecer final 

pronunciando-se favoravelmente, designadamente sobre: 

a) Cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis; 
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b) Compatibilidade da proposta de plano com os programas territoriais 

existentes; 

14-  Refira-se que durante o período de elaboração, a proposta teve de se 

adaptar a várias alterações legislativas e outras orientações, nomeadamente 

ao PNPOT( aprovado em 2007), Decreto Lei nº 46/2009 de 20 de fevereiro de 

2009 e  Decretos Regulamentares nº 9/2010, nº 10/2010 e nº 11/2010, todos 

de 29 maio de 2009, aos novos dados dos Censos em 2011 e ainda ao 

PROT-N, Resolução do Conselho de Ministros nº 81/2012 de 20 de setembro 

de 2012 (publicada no Diário da Republica n- 192- I série de 3 de outubro de 

2012), à nova Lei de bases da politica publica de solos de ordenamento do 

território e de urbanismo (Lei nº 31/2014 de 30 de maio) ,ao novo Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial ( Decreto Lei nº 80/2015 de 14 

de maio)e ao Decreto Regulamentar nº 15/15 de 19 de agosto.  

15-  Convém recordar também que a Proposta levada a conferência 

procedimental de 07.07.2016, beneficiou da ponderação de sucessivos 

pareceres da comissão de acompanhamento e das entidades que a 

compõem, respetiva concertação de interesses e resolução de conflitos, bem 

como da ponderação das sugestões apresentadas em sede de participação 

preventiva e em sede de atendimento ao publico, bem como de consultas às 

Juntas de Freguesia, representando já uma fase de participação/concertação 

profícua;  

Considera-se estarem reunidas condições para dar inicio ao período de Discussão 

Pública da Proposta de Revisão do PDM de Caminha, assim propõe-se  que a 

Câmara Municipal de Caminha delibere o seguinte: 

Determinar a abertura de um período de discussão publica da proposta de Revisão 

do PDM, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do artigo 89º do Decreto Lei nº 

80/2015 de 14 de maio, o qual terá início no 5º dia posterior à publicação do aviso no 

Diário da República. 

Os documentos que integram a proposta de revisão do Plano Diretor Municipal de 

Caminha, nomeadamente as peças gráficas, o regulamento do plano, o relatório do 
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plano e programa geral de execução, bem como o respetivo relatório ambiental, o 

parecer final, a ata da comissão consultiva, os demais pareceres emitidos e os 

resultados da concertação, deverão estar disponíveis para consulta dos 

interessados na Secção de Atendimento e Administração da Camara Municipal de 

Caminha, sita na Largo Calouste Gulbenkian em Caminha, e no Gabinete de Apoio 

ao Munícipe, sito no Centro Coordenador de Transportes à Rua 31 de Janeiro em 

Vila Praia de Ancora, bem como através da página da Internet da Camara Municipal 

de Caminha (http://www.cm-caminha.pt). 

Durante o período de discussão pública a Câmara Municipal deverá promover 

sessões públicas de apresentação e esclarecimento em local, data e hora a 

determinar. 

No decorrer do período de discussão pública os interessados poderão formular, por 

escrito, reclamações, observações ou sugestões sobre a proposta de revisão do 

Plano Diretor Municipal de Caminha e respetivo relatório ambiental, dirigidas ao 

Presidente da Câmara Municipal, utilizando para o efeito o impresso próprio – 

disponível na Secção de Atendimento e Administração da Camara Municipal, no 

Gabinete de Apoio ao Munícipe, sito no Centro Coordenador de Transportes à Rua 

31 de Janeiro em Vila Praia de Ancora, e na página da Internet da Camara Municipal 

de Caminha (http://www.cm-caminha.pt). 

As reclamações, observações e sugestões poderão ser enviadas por carta registada 

com aviso de receção, dirigida ao Presidente da Câmara Municipal para o Largo 

Calouste Gulbenkian, 4910-113 Caminha, ou para o Gabinete de Apoio ao Munícipe 

- Centro Coordenador de Transportes, Rua 31 de Janeiro, Vila Praia de Ancora, 

4910-000 Caminha, ou entregues diretamente quer na Secção de Atendimento e 

Administração da Camara Municipal de Caminha, sita na Largo Calouste Gulbenkian 

em Caminha, quer no Gabinete de Apoio ao Munícipe, sito no Centro Coordenador 

de Transportes à Rua 31 de Janeiro em Vila Praia de Ancora, 4910-000 ,ou ainda, 

através de correio eletrónico, para pdm.discussaopublica@cm-caminha.pt. 

Ainda, considerando que: 
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1- Nos termos do numero 1 do artigo 145º do Decreto-Lei nº 80/2015 de 14 de 

maio (RJIGT), nas áreas a abranger por novas regras urbanísticas constantes 

de plano […] municipal ou da sua revisão, ficam suspensos, a partir da data 

do início de discussão publica e até à entrada em vigor da Revisão do PDM, 

os procedimentos de informação prévia, de comunicação prévia e de 

licenciamento; 

2- De acordo com o mesmo diploma e ainda de acordo com o Decreto lei nº 

136/2014 de 9 de setembro, existem exceções à regra da suspensão; 

Mais se propõe  que a Camara Municipal delibere: 

a) Não suspender o procedimento quando o pedido tenha por objeto obras de 

reconstrução ou de alteração em edificações existentes, desde que tais obras 

não agravem desconformidade com as normas em vigor ou tenham como 

resultado a melhoria das condições de segurança e de salubridade da 

edificação (numero 4 do artigo 145 do Decreto-Lei nº 80/2015 de 14 de maio); 

b) Não suspender os procedimentos de licenciamento e comunicação prévia 

requeridos e apresentados com suporte em informação prévia válida e eficaz 

(numero 5 do artigo 17 do Decreto lei nº 136/2014 de 9 de setembro); 

c) Não suspender o procedimento de comunicação prévia referente a obras de 

edificação a erigir em lote resultante de operação de loteamento titulada por 

alvará válido; 

d) Não suspender o procedimento quando em fase de emissão de alvará de 

licenciamento; 

e) Não suspender o procedimento quando respeite à emissão de autorização de 

utilização;  

f) Não suspender o procedimento suportado projeto de arquitetura aprovado, 

válido;  

g) Não suspender o procedimento suportado em operação de loteamento 

deferida;  
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Os procedimentos que recaiam no âmbito das situações de exceção, carecem de 

informação e fundamentação de facto e de direito que sustente o respetivo 

prosseguimento.  

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  cumprimentou os presentes e explicou que 

o processo de revisão do atual plano diretor municipal de caminha, aprovado em 21 

de setembro de 1995, cumpre agora mais um passo ao ser submetido a discussão 

pública. Este processo de revisão iniciou-se a 13 de fevereiro de 2006 e teve um 

primeiro documento (relatório de fatores críticos) que foi aprovado em 2009 e teve 

uma proposta de reserva ecológica nacional apresentada em 8 de fevereiro de 2013, 

com bom acolhimento em março de 2014. Entre o inicio da revisão do PDM em 2006 

e esta proposta de fevereiro de 2013 aconteceram vários episódios com alteração 

da legislação, dúvidas e incertezas, tendo encontrado este executivo no final de 

2013 uma proposta que não tinha sito aceite, colocando-se em questão se os 

trabalhos deveriam recomeçar de novo ou continuar com o trabalho existente, tendo-

se optado pela continuação do existente, porque uma proposta desta envergadura 

deve ter uma continuidade e um conjunto de opções estratégicas de base, com as 

quais não haveria grandes alterações ao introduzir e portanto geram um relatório de 

fatores críticos para a decisão, que foram aprovados em 2009. Referiu que houve 

cinco exclusões à REN e explicou que a delimitação da REN é objetiva com um 

conjunto de valores cartografádos e a utilização destes valores no algoritmo faz uma 

delimitação que depois pode ser negociada em algumas questões particulares, 

nomeadamente nas propostas de exclusão, que na proposta apresentada em 

fevereiro de 2013 eram 25 e que na versão final foram aprovadas 20 das 25 

exclusões. Desde essa altura a legislação de ordenamento do território foi alterada 

pela Lei 31/14, de 31 de maio e o regime jurídico de gestão territorial também foi 

alterado por um Decreto-Lei de 2015, com uma inovação grande em que deixa de 

existir a categoria operativa de solo urbanizável e, portanto, todo o solo passa a ser 

urbano ou rústico, havendo a inovação que o solo rústico tem a capacidade 

construtiva dentro de determinados limites. Com estas condicionantes de legislação, 
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com o processo de negociação das várias servidões de Reserva Ecológica, Reserva 

Agrícola, Regime Florestal, Rede Natura, Regime de Ordenamento da Orla Costeira, 

Estradas Nacional, Linhas Férreas e entre outras permitiram delinear uma proposta 

de ordenamento que aumenta a área urbana do atual PDM de 1405 hectares para 

1522 hectares, desaparecendo a área urbanizável de 734 hectares, mas, desta área 

urbanizável prevista em 1995, portanto, há 20 anos atrás, só cerca de 28% foi 

ocupada, havendo exceções; em Vila Praia de Âncora, Moledo, Cristelo e Seixas. 

A população do concelho diminuiu ligeiramente, mas Vila Praia de Âncora e Moledo 

e Cristelo cresceram na década de 2001 a 2011, de modo que as opções na 

elaboração da planta de ordenamento, condicionada pelas restrições das várias 

servidões, foram, por um lado, não alargar os perímetros urbanos, por outro lado, 

estimular a colmatação de espaços livres, estimular a infraestruturação de espaços 

urbanos, aumentando a sua funcionalidade. A prática que vinha do anterior PDM era 

um pouco de passar sem grandes intervenções de espaço rústico para espaço 

urbano, utilizando as infraestruturas existentes e alargando-as. Portanto a ideia é 

que nestes espaços haja lugar a planos de pormenor autonomamente e que se 

faças as conectividades com as redes de água, saneamento e rede viária que o 

território tem. Outra opção foi promover o turismo aproveitando a classificação do 

nosso território, que para o bem ou para o mal é altamente classificado, sendo, por 

exemplo, a rede natura um terço do território; aproveitar os acessos e a proximidade 

do Porto de Viana do Castelo para criar condições para a localização de alguma 

indústria, nomeadamente o alargamento da área empresarial da Gelfa e da área 

empresarial de Argela e Vilar de Mouros e em outros sítios manter as características 

rurais em articulação com a ocupação turística das freguesias mais interiores para 

que esta passagem se faça de forma amigável e para que se possa aproveitar esta 

oportunidade de ocupação para fins turísticos das zonas mais interiores. Com base 

nestas opções e restrições há uma proposta de ordenamento que apresentou em 

projeção de slides que se seguem: 
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Explicou que estas cartas têm vantagem de dar uma ideia muito geral, uma vez que 

o peso da REN no concelho é enorme, sendo tão grande que abrange a área do 

mar; independentemente disso e com base na área territorial do Concelho de 

Caminha que tem 137 Km2 (13700 hectares); as zonas de Rede Natura são quase 

todas REN e portanto o espaço livre é muito reduzido; nas áreas de Regime 

Florestal estão todas as partes interiores e propriedades de baldios, onde são as 

zonas de montanhas e toda a encosta voltada ao litoral. Tudo isto deixou a proposta 

de solo urbano, uma vez que está predominantemente situado em linha da costa. O 

solo urbano da linha de costa aumentou a área com um enfoque muito grande na 

colmatação dos espaços livres, mesmo em termos de solo urbano. Esta situação 

permitirá, de acordo com as regras que estão associadas em termos de 

regulamento, seguramente passar a população de 17 mil habitantes para 27 mil 

habitantes, portanto um aumento de 10 mil habitantes no concelho, excluído as 

áreas sujeitas a plano de pormenor (unidade operativa de planeamento e gestão) e 

excluindo a ocupação dos loteamentos já ocupados e os que estão aprovados, mas 
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não estão ocupados, em termos genéricos quase permite duplicar a população do 

concelho. 

Considerou que no fim deste processo todo, foi possível apresentar à Câmara uma 

proposta razoável e equilibrada, proposta que já foi discutida em fase intermédia da 

proposta de ordenamento, com todas as Juntas de Freguesia de forma participada. 

Concluiu que o facto de o processo ter sido muito participado, ter tido em conta 

várias condicionantes e pelo facto de ser uma proposta positiva, o executivo está em 

condições de aprovar submeter esta proposta a discussão pública. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  disse que não tem nada a opor que a 

proposta do PDM seja submetida a discussão pública e só tem alguma apreensão 

ao aprovar, hoje esta proposta porque provavelmente o prazo para a discussão 

pública de 30 dias uteis irá terminar no final de setembro e como o mês de agosto é 

mês em que as pessoas estão de férias, e no mês de setembro as pessoas estão no 

período de inicio de ano letivo, seria proveitoso alargar esse prazo até final de 

outubro, porque nesta altura nem toda a gente vai participar. Referiu que se está a 

deliberar que vai haver reuniões de esclarecimento, mas não especifica os locais 

nem os dias, devendo-se calendarizar estas sessões de apresentação da proposta 

de PDM. 

 

O Senhor Presidente  disse que este é um momento importante do ponto de vista 

de gestão autárquica, porque se trata de um documento estrutural do que são as 

opções do município para 10 anos, no mínimo, embora seja sempre um pouco mais. 

Agradeceu aos funcionários que se empenharam em poder tornar esta revisão do 

PDM numa realidade, nomeadamente ao Arquiteto Filipe Fernandes, Dr. João 

Bezerra, Arquiteto João Brás, Arquiteta Lurdes Carreira, Dra. Clara Afonso e Dra. 

Amélia Freitas que ao longo de todo este processo se predispuseram a enfrentar 

este desafio com muito profissionalismo e empenho que traduziu muita qualidade a 

este processo. 
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Agradeceu também ao Senhor Vice-Presidente Guilherme Lagido pela sua 

capacidade política e técnica para poder apresentar a discussão publica uma 

proposta sólida. 

Disse que depois de vinte anos há uma altura em que o município tem que dar um 

passo em frente e há vinte anos a realidade do município era completamente distinta 

da de hoje, por isso era necessário olhar para essa realidade e apresentar uma 

estratégia que tivesse a ver com as escolhas para o Concelho de Caminha. Explicou 

que este PDM que deveria estar revisto há 10 anos, prepara-se agora para poder 

estar revisto, cumprindo assim, aquilo que foi um compromisso eleitoral, e pretende 

dar resposta a muitas inquietações e necessidades. É necessário ter boa 

consciência de que a revisão do PDM não é um exercício livre da Câmara Municipal, 

uma vez que existem várias imposições que, naturalmente, condicionam as opções 

políticas, com vários pareceres de instituições que devem ser ouvidas. 

Afirmou que a discussão pública melhorará a proposta e só fará sentido se for fértil e 

se conseguir explicar bem o que é que se pode discutir, porque pode ser alterado, e 

o que não se pode discutir, porque em nenhum caso será alterado. 

Referiu que os objetivos deste PDM são: alargar a área urbana existente, projetando 

um crescimento populacional sempre tendo em conta um exercício de 

sustentabilidade na relação com o meio que nos rodeia, para um concelho que tem 

qualidade de vida e quer ter mais qualidade de vida para os residentes e atrair 

visitantes; aproveitar os recursos e consolidar os espaços urbanos, uma vez que da 

expansão, tornando o espaço mais coeso, mas também aproveitar mais as 

infraestruturas; alargar as áreas empresariais, nomeadamente a zona industrial de 

Âncora, no seu relacionamento com as infraestruturas viárias, dando sinal da 

importância de se encontrar novos espaços com qualidade para que as pessoas 

possam viver, sendo esta a maior preocupação. 

Referiu que esta projeção não é porque se entende que a população vai ter mais 10 

mil habitantes nos próximos 10 anos, mas sim, preparar o território para crescer, por 

forma a estancar a perda de população, por isso este PDM apela à fixação e atração 

de população, criando mais condições para que se possa viver no concelho. 
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Disse que o debate público que agora se inicia formalmente tem vindo a desenrolar-

se ao longo do último ano e foi reconhecido pelas Juntas de Freguesia o trabalho 

que se fez de abertura às ideias do município e cada Junta de Freguesia pude 

conhecer os planos do município sobre o PDM. Em muitas Juntas de Freguesia foi 

possível fazer um trabalho profícuo e é possível dizer que em alguns territórios o 

PDM sofreu melhoramentos substantivos e em outros menos. Informou que haverá 

debates públicos em diversos locais e não vê inconveniente em alargar o período de 

discussão pública. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  alertou eu se pode fazer muito tempo de 

discussão pública, mas os procedimentos de licenciamento estão suspensos, 

portanto no interesse dos munícipes há toda a vantagem que não se ultrapasse os 

30 dias uteis de discussão pública. 

Disse que este executivo tomou a opção de utilizar uma equipa interna da Câmara 

havendo uma enorme vantagem, porque ninguém conhece melhor o território do que 

os técnicos da Câmara Municipal, e nesta equipa teve-se a sorte de poder ter 

contado com dois antigos Chefes de Divisão de obras que durante anos 

acompanharam todos os processo de licenciamento e ao mesmo tempo houve a 

oportunidade de colaborar com três geógrafos e todos eles trabalharam muito na 

elaboração desta proposta, dando ao município um contributo muito relevante, 

agradecendo a toda a equipa o empenho e profissionalismo demonstrados. Referiu 

que as Juntas de Freguesia se empenharam todas na proposta apresentadas e 

fizeram propostas que valorizaram muito a proposta final. 

 

O Senhor Presidente  disse que a proposta mantinha os 30 dias uteis de discussão 

pública. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  lamentou que não fosse acolhida a ideia de 

alargar o tempo da discussão pública, porque daria mais tempo para fazer as 

sessões de esclarecimento. Disse que irá votar a favor e reforçou que 30 dias uteis é 
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pouco tempo para a discussão pública. Corroborou com o Senhor Vereador 

Guilherme Lagido de que a equipa interna trabalha muito bem e que já vinha do 

anterior executivo. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva disse  que neste momento só se está a aprovar 

o período de discussão pública e nada mais, nesse sentido concorda que o período 

de discussão pública deveria ser alargado para as pessoas terem tempo de 

apresentar as suas dúvidas. Todas as outras questões serão colocadas na devida 

altura. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Fernandes, Flamiano Martins, Liliana 

Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 2 – APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA; 

 

Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta minuta 

de ata, propõe-se  a sua aprovação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Fernandes, Flamiano Martins, Liliana 

Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 16 horas e 50 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Teresa Maria Gonçalves Palma Amorim Fernandes, Coordenadora técnica da 

Secção de Administração, Atas e Expediente, que a redigi. 
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Paços do Município de Caminha, 10 de Agosto de 2016 

 

ASSINATURAS: 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

___________________________________________ 

Luís Miguel da Silva Mendonça Alves 

 

A COORDENADORA TÉCNICA 

 

___________________________________________ 

Teresa Maria Gonçalves Palma Amorim Fernandes 


